
PARECER Nº 1329, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 19, DE 2015
De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe pretende incluir parágrafos ao artigo 20 da Lei Complementar n° 1.093, de 2009, que dispõe sobre a contratação por tempo determinado de que trata o inciso X do artigo 115 da Constituição Federal.
O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Na qualidade de Relator designado, verificamos que o projeto pretende assegurar ao servidor contratado temporariamente pela Administração Pública o direito à inscrição facultativa no Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual – IAMSPE, mediante contribuição de 2% sobre os seus vencimentos.
Entendemos que, não obstante os méritos que motivaram o autor, o projeto não deve prosperar, pois padece de vício de inconstitucionalidade, vez que dispõe sobre direitos dos servidores, ainda que temporários, cuja iniciativa legiferante pertence ao Governador, de modo exclusivo, conforme artigo 24, § 2°, item 4, da Constituição Estadual, in verbis:
Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembléia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

[...]
§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

[...]
4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;
[...]
Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de Lei Complementar n° 19, de 2015.
a) Afonso Lobato – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 4/10/2017.

a) Célia Leão – Presidente

Geraldo Cruz (com o voto em separado) – Professor Auriel (com o voto em separado) – Marcio Camargo (com o voto em separado) – Doutor Ulysses (com o voto em separado) – Antonio Salim Curiati (com o voto em separado) – Davi Zaia – Roque Barbiere – Marcos Zerbini – Gilmaci Santos – Marta Costa – Célia Leão  

VOTO EM SEPARADO
De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe pretende incluir parágrafos ao artigo 20 da Lei Complementar n°1.093, de 2009, que dispõe sobre a contratação por tempo determinado de que trata o inciso X do artigo 115 da Constituição Federal.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser avaliada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico. Em que pese a manifestação contrária do relator designado, o Deputado Afonso Lobato (fls. 05/06), vemo-nos compelidos a apresentar diversa argumentação sobre o tema.
Da apreciação do assunto, verificamos que o projeto merece prosperar uma vez que procura assegurar tratamento isonômico aos contratados pelo Estado de forma temporária. Com efeito, garantir aos servidores temporários o direito à assistência médica decorre diretamente do texto constitucional, que prevê, em seu artigo 196 a universalidade do direito à saúde e o dever do Estado em assegurá-lo.
Assim, em que pese a existência de regimes diferentes para os servidores efetivos e temporários, a distinção quanto à assistência médica não se justifica. Isso porque o direito à saúde é direito fundamental, que se consubstancia no acesso à assistência médica especificamente criada para atendimento aos servidores estaduais. De modo que, a natureza temporária do vínculo com o Estado é insuficiente por si só para afastar tal direito.
Nessa senda, o projeto ora analisado pretende por fim à injustificável obstrução ao acesso à saúde por parte de servidores temporários. Assim, entendemos que o projeto em epígrafe representa um importante avanço.
Ante todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 19, de 2015.
a) Ana do Carmo 

VOTO EM SEPARADO

Reitero o voto em separado da Deputada Ana do Carmo juntado às folhas 7 e 8, que conclui favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 19, de 2015, adotando-o como de minha autoria.
a) Geraldo Cruz 


